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Resumo expandido

Muitos autores dedicados à análise da evolução das cidades concordam 

que suas formas e funções variam de acordo com as fases do capitalismo 

(HARVEY, 2000; SCOTT, 2008; FERREIRA, 2011; SANTOS, 2012) e, nessa 

perspectiva, reconhecem que as cidades são ao mesmo tempo um produto do 

capitalismo e uma condição para a sua reprodução. Em outras palavras, as 

cidades  surgiram  como  consequência  do  desenvolvimento  das  relações 

capitalistas de produção, porém se transformaram em um elemento decisivo 

para a permanente recriação dessas relações capitalistas, ou seja, a relação 

entre  urbanização  e  capitalismo  significa  que  cada  fase  do  capitalismo  se 

associa a um tipo específico de cidade, e vice-versa.

As transformações ocorridas no capitalismo a partir dos anos 1970/80 

fizeram emergir novas formas de organizações sociais e econômicas baseadas 

nas  novas  tecnologias  de  informação  e  comunicação  (CASTELLS,  1999)  e 

também  engendraram  uma  crescente  interdependência  entre  cultura  e 

economia (THROSBY, 2001; FLORIDA, 2002; LANDRY, 2008; SCOTT, 2008), 

de maneira que as cidades foram atingidas por importantes transformações, as 

quais  se  tornaram  conhecidas  na  literatura  especializada  pelos  termos  de 

reestruturação urbana e reestruturação produtiva (BENKO e LIPIETZ, 1994; 

STORPER, 1997; BENKO, 2002). Entretanto, como afirmado anteriormente, as 

cidades não são apenas produto do capitalismo, mas também condicionantes 

de suas relações, de forma que as bases dessa nova economia encontram-se 



nas  especificidades  territoriais  das  cidades,  em  especial  das  metrópoles 

(STORPER, 1994; SASSEN, 1998; VELTZ, 1999; SCOTT, 2008).

O objetivo deste artigo é posicionar a cidade do Rio de Janeiro nesse 

debate, investigando se a referida nova fase da economia global abre novas 

possibilidades de desenvolvimento econômico para a cidade, que por sua vez, 

atravessa,  desde  1960,  um  longo  período  de  reestruturação  urbana  e 

produtiva.  Nesse  sentido,  analisaremos  a  evolução  da  gestão  do  território 

carioca  para  a  promoção  do  desenvolvimento  econômico  em  um  período 

caracterizado por profundas mudanças no capitalismo e na posição da cidade 

na rede urbana nacional e mundial.

O eixo central da argumentação reconhece a gestão do território como 

um conjunto de práticas que trata “da criação e controle das formas espaciais,  

suas funções e distribuição espacial, assim como de determinados processos 

como concentração e dispersão espacial,  que conformam a organização do 

espaço  em  sua  origem  e  dinâmica”  (CORRÊA,  p.  35,  1992).  A gestão  do 

território  também  deve  ser  compreendida  como  um  processo  dinâmico  e, 

segundo o mesmo autor, varia ao longo da história, como qualquer outro fato 

social,  de maneira que seus agentes sociais e práticas espaciais podem se 

diferenciar de uma fase para outra.

Diante disso, visando a analisar a evolução da gestão do território para a 

promoção  do  desenvolvimento  econômico  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  o 

presente trabalho encontra-se organizado em três partes, além da introdução e 

das considerações finais.

A primeira seção dedica-se a analisar os anos de existência da cidade-

estado da Guanabara (1960-1975), período no qual a industrialização do seu 

espaço foi definida como a resposta ideal para o desafio de sua reestruturação 

produtiva. Essa escolha era de certa forma natural no contexto da época, uma 

vez  que  industrialização  era  praticamente  sinônimo  de  desenvolvimento  e, 

além disso, a numerosa população da cidade, cujos números já superavam 3 

milhões  de  pessoas,  exigia  do  poder  público  uma  resposta  rápida  a 

reestruturação de sua base produtiva. O principal instrumento para a promoção 

do  desenvolvimento  industrial  da  Guanabara  foi  a  criação  de  distritos 

industriais,  uma  vez  que  partiu-se  de  um  diagnóstico  que  identificava  os 



elevados  preços  dos  terrenos  industriais  como  a  principal  fonte  de 

desvantagem industrial  guanabariana. Assim, cinco distritos industriais foram 

criados no eixo da Avenida Brasil,  sendo quatro na Zona Oeste (Palmares, 

Paciência,  Campo  Grande  e  Santa  Cruz),  e  apenas  um  na  Zona  Norte 

(Fazenda  Botafogo).  O  plano  de  industrialização  via  distritos  industriais, 

portanto,  promoveu  a  reorientação  da  própria  dinâmica  urbana,  a  qual 

historicamente se movia em direção a Baixada Fluminense, via Zona Norte, e 

passou a ser direcionada para a Zona Oeste e para a baixada de Jacarepaguá. 

Esse movimento se associa ao plano de ocupação da Barra da Tijuca e é 

definido por Lessa (2000) como uma estratégia de “geopolítica guanabariana”, 

a qual visava a reter a indústria e seus trabalhadores em bairros como Santa 

Cruz  e  Campo Grande,  ao  mesmo tempo em que  pretendia  criar  espaços 

residenciais de alto padrão na Barra da Tijuca para uma elite econômica que 

não dispunha de novas habitações na Zona Sul e por isso buscava residência 

no município vizinho de Niterói.

A segunda seção do trabalho analisará como a gestão do território foi  

orientada para promover o desenvolvimento econômico do Rio de Janeiro no 

período 1975-1990, a partir de uma nova condição da cidade que se tornava 

capital  do  novo  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  A partir  da  fusão  dos  estados, 

ocorrida em 1975, “a pretexto de corrigir um erro histórico – a separação entre 

núcleo  e  periferia  da  metrópole  carioca  –  e  de  contribuir  para  o 

desenvolvimento da economia do interior fluminense” (SANTOS, 2003, p. 73), a 

política industrial se ampliou para além dos limites da cidade do Rio, de modo 

que esta se viu mais uma vez diante do desafio de redefinir as suas funções 

econômicas. A solução anteriormente apontada de industrialização do espaço 

carioca  passava  agora  a  ser  a  solução  contra  o  esvaziamento  do  interior 

fluminense,  de  modo  que  o  movimento  de  transbordamento  industrial, 

interrompido  durante  os  anos  de  existência  da  Guanabara,  foi  retomado. 

Embora tenha havido a preocupação de se evitar uma rápida desconcentração 

industrial da capital para o interior, o planejamento de reorganização territorial  

da economia fluminense passava a direcionar a industrialização para o interior 

enquanto a cidade do Rio desempenharia, a partir do II PND, o papel de polo 

das novas indústrias e das atividades de tecnologia de ponta.



Por fim, a terceira seção do trabalho se dedica a analisar a gestão do 

território para a promoção o desenvolvimento econômico do Rio de Janeiro a 

partir de 1990, quando a formulação de planejamentos estratégicos assumiu 

um  papel  norteador  das  ações  do  poder  público  para  o  aumento  da 

competitividade econômica da cidade. Assim, a referida década marcou o início 

de  um conjunto  de  ações  que,  com acertos  e  erros,  visaram a  uma nova 

rodada  de  reestruturação  produtiva  da  cidade,  desta  vez  à  luz  dos  novos 

paradigmas  produtivos.  De  modo  geral,  o  que  se  seguiu  foi  o  progressivo 

afastamento do esforço de industrialização nos moldes fordistas acompanhado 

do direcionamento para o fortalecimento de atividades econômicas intensivas 

em competências cognitivas, culturais e criativas. Estas, por sua vez, tendem a 

se materializar nas grandes metrópoles sob a forma de aglomerações de firmas 

especializadas e de mão-de-obra qualificada (STORPER, 1994; SCOTT, 2005), 

de modo a evidenciar a relevância da conformação territorial para o dinamismo 

desse segmento de atividades, tendo em vista que a capacidade das firmas se 

tornarem  mais  competitivas  encontra-se  fortemente  relacionada  à  sua 

localização geográfica no interior de territórios, onde os recursos genéricos e 

específicos se constituem em bens públicos, como a força de trabalho (saber 

fazer), as capacidades de aprendizagem e de inovação, bem como as relações 

entre os atores produtivos locais, estruturadas pelo ambiente institucional.
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